EMPRÉSTIMO COMPULSÓRIO E IMPOSTO NO IPC

1- Considerações Iniciais

                  A estatística denominada Índice de Preços ao Consumidor (IPC) é orientada em suas definições e em seus procedimentos metodológicos por conceitos econômicos.  A síntese desses conceitos é a noção de Índice de Custo de Vida (ICV) que indica a variação mínima de variáveis econômicas necessárias a manter o consumidor no mesmo nível de bem estar.  O conceito de ICV que serve como paradigma teórico ao IPC encerra várias simplificações, entre as quais se destacam, para a discussão em pauta:

· índice é uma função dos preços vigentes no intervalo de sua referência, ficando subjacente a idéia de maximização condicionada.  O conceito mais abrangente se fundamenta em ordenações de preferências intertemporais.  Tal noção significa que preços futuros também compõem o conjunto de valores da função ICV, por isso é de difícil operacionalização.

·  é baseado nos gastos das famílias e não em seu rendimento.  Isto é, a variável econômica é a despesa total do consumidor efetuada na aquisição dos fluxos de bens e serviços constantes de sua cesta. Quer dizer, as variáveis que influenciam diretamente a renda não entram no índice, mesmo que influenciem o bem estar do consumidor.

· restringe-se aos produtos passíveis de uma transação de mercado.  Estão excluídos, portanto, os bens públicos.  Os fluxos de serviços dos bens públicos também contribuem para o bem estar do consumidor mas, como não são transacionados no mercado, não compõem o ICV.

                   O ICV constitui-se, portanto, de um caso muito específico da questão geral em economia sintetizada na proposição “qual a variação necessária em “b” das variáveis econômicas relevantes de modo a que se mantenha um agente econômico nas mesmas condições que na situação “a”.  É específico porque se restringe a medir os efeitos, no bem estar do consumidor, das alterações  no sistema de preços do momento.

                     O IPC é  o correspondente prático desta noção de ICV.  Para viabilizar seu cálculo rotineiro são admitidas hipóteses acerca do comportamento do consumidor,  escolhidos critérios de agregação de indivíduos e admitidos princípios e procedimentos para a coleta de dados.  Traduz-se, no caso da fórmula de Laspeyres aplicada no IPC do IBGE, na atualização de valores de uma cesta fixa em termos de quantidades.  Torna-se, assim, uma função dos preços.  O preço apropriado é o preço de transação comercial, isto é, a quantidade de cruzados paga por uma unidade do bem ou serviço constante da cesta.

2- O problema dos Impostos e do Empréstimo Compulsório

              Procuremos, agora analisar o problema do empréstimo compulsório e en passant  dos impostos no IPC, seguindo a caracterização apropriada das variáveis compreendidas no IPC, conforme esboçado na introdução destas notas.  Ou, como se situam os impostos e empréstimos a luz das noções de ICV, preço e despesa.

                 De início, deve ficar claro o tratamento diferenciado dos impostos nesta concepção de ICV:  os impostos diretos não afetam o índice enquanto os impostos indiretos afetam, embora ambos influenciem o bem estar do consumidor.  Essa assimetria se deve ao fato do IPC se basear na variável despesa e em preços pagos pelo consumidor,  na composição dos quais participam os impostos indiretos (não é relevante se já se encontram embutidos no preço afixado na mercadoria ou não, como no caso do “sale tax” nos Estados Unidos).

              O empréstimo compulsório atrelado à compra de automóveis, gasolina e álcool compõe o preço de transação destes produtos, pois no preço de transação são considerados descontos ou acréscimos de qualquer natureza.  Alterando o sistema de preços relativos, significando uma diminuição do nível de bem estar do grupo populacional objeto do índice (pelo deslocamento da restrição orçamentária), caracteriza exatamente a medida que se procura ter do ICV.  Insista-se, neste ponto, no tratamento assimétrico dos impostos: os efeitos no bem estar podem ser idênticos nas duas alternativas de tributação, entretanto são considerados apenas os resultantes das alterações dos preços dos produtos.

3- Uma Forma Prática de Tratamento do Empréstimo Compulsório

           Passando das noções de ICV para a prática da produção da estatística, a fundamentação teórica recomenda que a medida da variação do IPC seja função dos exatos fluxos de serviços identificados no momento inicial, base de cálculo do índice.  Em outros termos, sugerem que se comparem os preços de produtos bem definidos e que se avaliem as variações de preços resultantes de mudança nas características de produtos.  Nesta abordagem, para o produtor de estatísticas, a situação dos empréstimos compulsórios atrelados aos produtos pode ser considerada assim: como comparar os preços de um automóvel em dois meses consecutivos quando no primeiro mês o preço de transação era Cz$ 100 e, no segundo Cz$ 130.  Comparar 130 com 100 pode ser indevido, pois não se trata exatamente do mesmo produto.  Tudo depende do valor atribuído ao título pelo consumidor.  Vejamos duas alternativas de tratamento:

· primeira alternativa: admitindo que as cotas sejam resgatáveis em três anos.  Se o consumidor é indiferente entre comprar um automóvel por Cz$ 100 e um automóvel e um título por Cz$ 100 mais Cz$ X, então o índice de preço do automóvel seria dado por 130 dividido por 100 + X.  Este último preço expressa o preço imputado do produto equivalente para o mês anterior.  A questão é óbvia: qual o valor, para o consumidor, do título em causa, quanto é “X”?  Como não  há medida direta possível, pode-se pensar numa medida indireta que o expresse qual seja, o valor  Presente (VP) do título.  Este seria obtido tomando-se o valor nominal da época de resgate atualizado por uma taxa de desconto.  Com as simplificações de igualdade de taxas de valorização e atualização (rendimento da caderneta de poupança), pode-se concluir que VP é exatamente Cz$ 30. Assim, o índice de automóveis seria um, não tendo qualquer influência no IPC.

· Segunda alternativa: embora não resgatáveis, as cotas terão um valor de mercado, determinado basicamente por transferências do setor governo para o setor privado (correspondente aos 25% do FND distribuídos aos acionistas).  No exemplo, deve-se estimar o X, isto é o VP da cota. Para tanto são necessários a taxa de desconto e o valor do título.  Este, determinado pelas forças de mercado no futuro, não guarda qualquer relação com taxas de juros de hoje e sim com a taxa esperada de rentabilidade das empresas cujas ações estão em propriedade do FND, além de outras variáveis.

                  Sob o ponto de vista operacional,  não há maiores dificuldades quanto à primeira alternativa.  Já a segunda é de difícil tratamento, pois não há como estimar o valor X.

                 Pela abordagem do tratamento da informação que vimos desenvolvendo, trata-se de caso similar à mudança de qualidade, para o qual as instituições de pesquisa adotam procedimento limite quando não dispõem de medidas precisas de valoração.  Ou consideram todo o diferencial de preço igual a alteração na qualidade ou como variação de preços, conforme o julgamento de onde se erra menos.  Neste ponto evidencia-se o aspecto mais delicado da produção de índices de preços que é o julgamento de analista de preços quando não há meios objetivos de valorar alterações de características de produtos.  Trata-se de problema universal e o esforço dos órgãos de estatística direciona-se no sentido de limitar ao máximo a faixa do julgamento não objetivo.

4- Conclusões

                   Baseado nos conceitos econômicos que dão sentido ao IPC, conclui-se pela maior aderência dos empréstimos compulsórios, estabelecidos nos moldes do decreto-lei 2288, à noção de imposto indireto. Neste sentido, como alteração nos preços, deve ser computado normalmente nos índices dos meses de julho e agosto. No futuro, quando cessar o recolhimento do imposto, os preços caírão de 130 para 100. A simetria se encerra aqui, pois os fluxos de rendimento do estoque de cotas (ou tranferências do setor público para o setor privado) influenciam a renda e não o sistema de preços. É assim, na aplicação de qualquer imposto recolhido pelo governo e na arrecadação do imposto de renda. Mesmo influenciando o bem estar, não entram nos índices de preços.

                    Pode-se arguir que os conceitos que fundamentam o IPC são limitados para o tratamento do empréstimo compulsório nos moldes do estabelecido pelo Decreto-lei 2288. Correto o argumento, não se pode esquecer que as noções teóricas correspondem procedimentos operacionais que viabilizam a produção estatística, mediante regras que cobrem as situações mais comuns.

                    Pode-se também questionar o tratamento da informação “tudo ou nada”. Só que este questionamento é pertinente no normal das estimativas dos movimentos de bens e serviços. Diga-se, para maior clareza, as instiuições produtoras de índices são obrigadas a conhecer e avaliar, com segurança, as características de cada produto, de modo a que se possa aferir, com precisão, o movimento médio dos preços na economia.

                 Estas notas, reescritas, após as recentes decisões acerca do IPC-IBGE, têm as mesmas conclusões de sua primeira versão:

· Conforme já mencionado, os empréstimos compulsórios, em função do fato de alterarem os preços, devem entrar normalmente no IPC

· Há necessidade de se discutir a indexação no Brasil e definir o que se propõe.

                 A consequência saudável é a distinção entre a estatística e o indexador. O IPC é uma estatística de preços de transação vigentes no mercado; o indexador um instrumento de política econômica. Como tal, pode por consistência macroeconômica, ser invariante a causas pré-determinadas, como certos preços internos ou externos, impostos e subsídios, etc.
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